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INDICAÇÃO N° 51/2022
Alto Paraíso, 10 de outubro de 2022.

Senhor Presidente:

o Vereador abaixo firmado, nos termos do Regimento Interno
desta Câmara Municipal, vem requerer que, uma vez aprovado pelo Plenário
desta Casa de Leis, seja encaminhado oficio ao Chefe do Poder Executivo
Municipal, com cópia da presente, solicitando-lhe a elaboração de Projeto de Lei
que proporcione aos munícipes de Alto Paraíso isenção do pagamento do
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, quando imóvel for de propriedade de
pessoa portadora de doença grave incapacitante, com renda mensal de até 1,5
(um virgula cinco) salários mínimos, desde que destinados, exclusivamente, ao
uso residencial.

JUSTIFICATIVA:

A Indicação em apreço tem como objetivo proporcionar aos
rrumlcipes, portadores de doenças graves incapacitantes e com renda mensal de
até 1,5 (um virgula cinco) salários mínimos.

Com efeito, as pessoas portadoras de doenças considerada
grave, tais como: I - esclerose lateral amiotrófica; II - síndrome da

imunodeficiência adquirida - AIOS; III - câncer - neoplasia maligna; IV _

alienação mental; V - esclerose múltipla; VI - tuberculose ativa; VII - cegueira;

lU - hanseníase; IX - paralisia irreversível; X - cardiopatia grave; XI - doença de
Parkinson; XII - espondiloartrose anguilosante; XIII - nefropatia grave; XIV _

hepatopatia grave; XV - estados avançados da doença de Paget (osteite

deformante); XVI - contaminação por radiação; XVII - fibrose cística

(muscoviscidos);XVIII - síndromes da Trombofilia e de Charcot-Maric-Tooth; XIX
- acidente vascular cerebral com comprometimento motor ou neurológico; XX _

doença de Alzheimer; XXI - escleroderrnia, etc., gastam a maior parte de sua
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renda no tratamento destas doenças e, por isso, a medida visa desonerar o

munícipe do imposto municipal que acaba pesando no orçamento familiar.

A medida em apreço está em consonância com a Constituição
Federal, notadamente quanto ao art. 3° da CF/88, que traz a solidariedade como
princípio e propósito do povo brasileiro.

Assim, sob a luz do princlpios e propósitos da Constituição
Federal brasileira, tem-se que a presente indicação plenamente plausível e
justificável.

Na certeza de que o Chefe do Executivo Municipal
compreenderá a importância e o alcance da providência sugerida, subscrevo-me,

Atenciosamente,


